
 

PREJULGADO Nº 042 

 

 

 

Negar exequibilidade ao § 1º do art. 206 da Lei Municipal 

de Vila Velha nº 3.375/1997 (alterada pela Lei Municipal nº 

5.579/2014), uma vez que, ao permitir que servidores 

ocupantes de cargos e naturezas diversos fossem 

designados para a função de avaliadores, exclusiva da 

carreira de fiscal do município, afrontou o artigo 37, caput e 

inciso II, da Constituição Federal. 
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